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			APRESENTAÇÃO


			 


			Esta obra propõe-se a contribuir com o diálogo acadêmico entre o global e o local, expondo os resultados das práticas acadêmicas no âmbito da extensão universitária e sua articulação com o ensino e a pesquisa. O escopo de definição de seu campo de análise é resultado do entendimento de cada um dos autores, de que a realidade contemporânea apresenta um complexo quadro de necessidades sociais, na qual a extensão universitária encontra importante espaço de atuação, discutindo e aprofundando as diversas questões colocadas pela problemática urbana e periurbana. As produções apresentadas  resultam  de trabalho desenvolvido pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) através do Programa de Desenvolvimento Urbano e Regional (PDUR), criado em 2013. Segue, na sua concepção, os princípios preconizados pela Resolução no 72/11 do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (Cepe), que dispõe sobre as atividades extensionistas da UFPR que têm sua expressão na interterritorialidade, intersetorialidade, interdisplinaridade e interestitucionalidade. Estes pressupostos são características indispensáveis em intervenções na realidade local e regional, colocando como premissa a formação acadêmica e a produção do conhecimento na relação universidade X sociedade. Através de ações, que são potencializadas a partir de processos de formação e qualificação docente, discente e sua extensão a agentes públicos e sociais têm como princípio a participação democrática da gestão comunitária nos processos decisórios de políticas públicas e nos de controle social.


			Baseado nestes princípios, o PDUR desenvolveu, nesses últimos anos, experiências inovadoras na dimensão da extensão universitária e sua consequente articulação com o ensino e pesquisa, possibilitando acumulação e produção de conhecimento e experiências no processo de capacitação de agentes públicos e sociais com ênfase nas áreas de desenvolvimento urbano e regional. Dedicou-se aos aspectos de planejamento, monitoramento e avaliação de políticas de habitação, regularização fundiária, transporte e mobilidade, movimentos sociais urbanos, bem como na execução de trabalhos técnico-sociais em projetos de intervenção urbanística e habitacional e nos processos de educação comunitária e ambiental. A tais premissas se somam esforços de implementação de políticas públicas locais e o fortalecimento da extensão universitária como dimensão necessária na relação universidade X sociedade. A possibilidade de inserção nessas experiências tem contribuído sobremaneira para a formação profissional dos alunos envolvidos no PDUR através do ensino e da pesquisa, culminando com a produção de conhecimento através de trabalhos de conclusão de curso (TCCs), monografias, dissertações de mestrado e teses de doutorado e demais publicações nas referidas áreas específicas de conhecimento. A atividade extensionista foi viabilizada através da participação no planejamento de políticas urbanas, dado o envolvimento e participação de gestores públicos municipais e o fortalecimento do controle social na execução de tais políticas através da formação de conselheiros gestores, participantes de movimentos sociais, ONGs e demais atores envolvidos nas redes locais de desenvolvimento regional.


			Os capítulos componentes deste livro reúnem, portanto, a produção acumulada de três anos de atuação, reflexão, estudos, iniciativas e práticas extensionistas, buscando contribuir com as dimensões investigativas e interventivas referentes à questão urbana e periurbana, dando centralidade à complexidade das contradições e desafios colocados na/para efetivação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social (PNHIS) e sua mediação com as demais políticas intersetoriais (saneamento ambiental, regularização fundiária, transporte e mobilidade e sua transversalidade na área de Assistência Social, Educação e Saúde) e dos processos políticos que culminaram nos marcos legais do direito à cidade. O seu recorte empírico de intervenção acadêmica se centrou prioritariamente nos municípios da Região Metropolitana de Curitiba e do Litoral Paranaense. 


			A obra em questão busca contribuir com esse debate, enfocando o papel das políticas públicas para o planejamento local com ênfase na política de habitação e da sua execução no âmbito das municipalidades. O livro está organizado em três seções: a primeira traz o debate da importância da extensão universitária para o desenvolvimento local e regional através da proposição, avaliação e monitoramento do planejamento das políticas públicas e controle social.


			No capítulo introdutório intitulado “Limites e possibilidades de investigação e intervenção do Programa de Desenvolvimento Urbano e Regional,” as autoras Eliza Maria Almeida Vasconcelos e Maria Tarcisa Silva Bega discutem a experiência extensionista e sua importância para o desenvolvimento local e regional através das dimensões investigativas e interventivas referentes à questão urbana e suas múltiplas expressões na formulação de políticas públicas setoriais e controle social. As autoras realizam um balanço das experiências exitosas do PDUR demonstrando que, através da metodologia de atuação tem sido possível a participação e inclusão das comunidades locais nos processos de conhecimento e saber popular e científico, fortalecendo, dessa forma, o processo de democratização na elaboração e proposições de alternativas de desenvolvimento social e cultural. Tais experiências contribuem sobremaneira com o processo de formação profissional dos alunos da UFPR que passam a ter uma visão de totalidade da realidade através de experiências interdisciplinares. 


			A segunda seção traz a discussão sobre as questões conceituais das políticas públicas setoriais e os estudos de casos desenvolvidos pelos componentes do programa e seus parceiros. Viviane Vidal Pereira dos Santos, no texto intitulado Programa “Minha Casa, Minha Vida”: uma análise da pós-ocupação do conjunto habitacional Jardim Europa em Fazenda Rio Grande-PR apresenta sua pesquisa de avaliação do impacto do Programa “Minha Casa, Minha Vida” nas condições de vida da população de baixa renda reassentada em Fazenda Rio Grande, na Região Metropolitana de Curitiba-PR. O segundo texto desta seção de Marcela Lino, “Questão Urbana e Habitação: Estudo de caso das moradias de cortiço em Curitiba,” apresenta os resultados da sua pesquisa em habitações em cortiços da região central de Curitiba, demonstrando a sua invisibilidade no contexto urbano e suas precárias condições de moradia. 


			Rosângela Gomes dos Santos e Samira Kauchakje escrevem sobre “Gênero e Moradia: uma análise do projeto de regularização fundiária” “Bacia do Rio Formosa em Curitiba”, texto em que apresentam resultados de pesquisa no segmento da habitação de interesse social preconizado pela Política Nacional de Habitação, destacando o acesso à moradia por meio de programas que priorizam o atendimento a determinados grupos, como o de gênero, destacando o papel da mulher como responsável pelo domicílio. 


			O quarto texto desta seção, intitulado “Novos desafios à questão social: haitianos em Curitiba”, de Julia Palmieri de Oliveira, traz a discussão sobre a imigração haitiana para o Brasil e especificamente para a cidade de Curitiba, e como este processo foi visto pelas instituições envolvidas na questão e a representação pelos próprios haitianos deste processo e suas pespectivas de habitabilidade, inserção na vida social local e outras esferas, como no trabalho, na educação com destaque para a barreira do idioma nas suas relações com a cidade de Curitiba.


			A terceira seção do livro foca na produção metodológica construída a partir das experiências de extensão do PDUR e seus parceiros institucionais, a saber: a Companhia de Habitação do Paraná e a Secretaria de Habitação de Curitiba, além da parceria com duas prefeituras do Litoral Paranaense, Morretes e Pontal do Paraná. O primeiro texto desta seção, denominado “Fundamentos Semióticos da Cartografia no Diagnóstico Territorial”, de Ricardo Monteiro, traz uma discussão sobre a cartografia como instrumental de planejamento regional e local com o uso de novas linguagens cartográficas e novas formas de representar o mundo que, por sua vez, desencadeia nas pessoas envolvidas novos posicionamentos e ações consequentes na gestão ativa e comunitária da vida. Propõe ao leitor compreender a Cartografia como uma forma singular de linguagem, essencial para a representação do espaço geográfico, como esferas de composição das linguagens humanas. Tal abordagem inclui estudos sobre as novas técnicas computacionais para a produção cartográfica e estudos sobre linguagem e representação filiados à semiótica peirceana. 


			O segundo texto desta seção, intitulado “Metodologia Participativa: O uso do Biomapa como instrumento de análise e participação social em planejamento local”, de Corina A. B. C. Ribeiro, Eliza M. A. Vasconcelos e Maria Fernanda Lagana, traz a discussão do uso da ferramenta metodológica denominada de Biomapa como instrumento de análise e mensuração de estudo socioterritorial local e indicador para o planejamento participativo de políticas públicas locais. Trata-se de uma ferramenta metodológica que se realiza através de princípios democráticos na construção de políticas públicas, muito bem indicada para estudo socioterritorial e ambiental de médias e pequenas comunidades. Esta experiência materializa a importância das parcerias com os agentes públicos para o desenvolvimento da extensão universitária. 


			E, por fim, o texto da Andréa Braga e Huáscar Pessali, intitulado “Metodologia de Análise da Governança Democrática no Conselho Municipal da Cidade de Curitiba: Presença e Voz dos Atores Sociais”, aborda a metodologia de análise sobre o processo participativo dos atores sociais na política urbana no município de Curitiba, estado do Paraná, com foco no Conselho Municipal da Cidade de Curitiba (Concitiba).


			Todos os autores aqui elencados, sob diferentes focos e perspectivas, discutem o papel estratégico das políticas públicas no desenvolvimento regional e local, tendo como protagonista o sujeito popular que faz parte das populações de baixa renda e, portanto, a mais vulnerável no contexto econômico e social da realidade brasileira contemporânea. Reafirmam o papel dos conhecimentos científico e popular como nexos indispensáveis no enfrentamento e na superação dos vários problemas sociais vivenciados pela maioria dos que vivem do trabalho ou sem trabalho em nosso país. Destacam a importância da extensão universitária, indissociável do ensino e da pesquisa, para o enfrentamento da questão social, em sua articulação com o desenvolvimento urbano e regional na contemporaneidade brasileira. Tais premissas farão desta obra uma referência na prossecução de novas produções de conhecimento que venham ao encontro de um projeto societário mais humanitário e digno de todos os cidadãos.


			 


			Eliza Maria Almeida Vasconcelos


			Professora do Departamento de Sociologia da Universidade Federal do Paraná – UFPR (2012-2016)


			Professora da FASS/ICSA/Universidade Federal do Pará


			Doutora em Ciências Sociais (UFRN/Universidade de Coimbra-Portugal)


			Coordenadora do Programa de Desenvolvimento Urbano  e Regional (PDUR) (2013-2016)













			PREFÁCIO


			 


			Escrever sobre esta coletânea significa, antes de tudo, fazer um balanço, em sentido estrito, do percurso do Programa de Desenvolvimento Urbano e Regional, programa de extensão iniciado em 2013, aprovado dentro do Departamento de Sociologia da UFPR. Também, ele representa o resgate dos Estudos Urbanos em nossa prática docente e no currículo do curso de Ciências Sociais.


			Por meio desta experiência, recuperamos a tradição que se inicia com Ângela Damasceno Duarte, hoje professora-sênior, vinculada ao Programa de Pós-Graduação Meio Ambiente e Desenvolvimento (Made), da qual herdei a disciplina na graduação ainda nos anos da década de 1990. Muitas monografias, trabalhos de conclusão do curso de graduação, dissertações e, mais recentemente, teses de doutoramento se seguiram nestes últimos trinta anos. Diálogos com a Antropologia Urbana, com a História, Geografia, Direito, Psicologia, Turismo e Arquitetura, entre outras áreas disciplinares se consolidaram ao longo dos anos. Outros professores trabalharam com a disciplina – Márcio de Oliveira, Angelo José da Silva e Nelson Rosário de Souza – embora entre uma atividade, acadêmica e de gestão, e outra eu sempre tenha voltado à questão.


			No início do século XXI, com o Estatuto da Cidade, os planos de desenvolvimento urbano e ambiental, nas três esferas de atuação governamental, a discussão que se centrava nos eixos da planificação e dos movimentos sociais – territórios clássicos dos estudos urbanos –, se amplia para dimensões do saneamento, habitação, mobilidade urbana e transportes, incorporando a noção de habitabilidade urbana, trazendo para a discussão não só as áreas de conhecimento com que dialogávamos, mas também todo um escopo das “ciências duras”, como as engenharias, bem como a Economia. O Direito ganha proeminência e aquilo que era estrito assume um caráter totalizante como é próprio da vida social. Impactos da vida em sociedade, o crescimento das metrópoles, o processo de urbanização da vida econômica, a concentração das populações em grandes cidades, as mudanças tecnológicas, os impactos psicológicos e subjetivos da cidade na constituição daquilo que Simmel denomina o perfil do indivíduo metropolitano, dão a dimensão da complexidade da questão urbana.


			O desafio de um Programa de Extensão hoje, em uma das maiores universidades públicas do país, na articulação entre graduação e pós-graduação, no Paraná (estado de tradição agroindustrial moderna e com pouco mais de 15% de sua população residindo no campo) é muito grande. 


			Soma-se a isso o fato de o mesmo programa se localizar, em sentido geográfico, na cidade denominada modelo de planejamento urbano, resultado das ações intervencionistas, as quais foram mais intensamente estudadas ao longo da década de 1990 (Menezes, 1996; Oliveira, 1996; Sanchez, 1999; Souza, 1999; Oliveira, 2000). Curitiba, como é de conhecimento, representa a face moderna da experiência de modernização levada a cabo pela ditadura civil-militar brasileira, por apresentar, na segunda metade dos anos da década de 1960, as condições necessárias para ser o campo de experimentação (exitosa, convém destacar) da intervenção do Estado no espaço: população relativamente pequena se comparada às outras metrópoles nacionais, pequena herança colonial, presença de uma população descendente de imigrantes europeus (que cria um ethos diferenciado), grandes áreas rurais. Também foi fundamental a presença de uma elite local associada com o projeto de desenvolvimento preconizado e um corpo de especialistas – arquitetos, engenheiros oriundos da Escola de Engenharia da UFPR e a primeira geração de administradores públicos resultante do processo de modernização administrativa levada a cabo nos anos da década de 1950 e 1960 no Paraná, já estudados por Augusto (1978), que trazem para cá e consolidam uma visão integrada de planejamento: racionalização das ações públicas pautadas no mérito, setorialização das atividades humanas no território através de lei de zoneamento, sistema de transporte de massas e plano viário. 


			Destaca-se, neste conjunto de condições, a presença da Universidade. Seja como formadora de quadros profissionais, seja como campo de experimentação de projetos estratégicos1, seja como disseminadora de conhecimentos, ela tem um protagonismo na gestão e formação de recursos humanos para o Paraná e demais estados da federação. É neste campo da disseminação do conhecimento, na produção científica e cultural, que, desde os anos da década de 1940 (antes mesmo da federalização) a extensão universitária está presente como aqui será apresentado, como gérmen da criação, na década de 1960, das três primeiras universidades estaduais localizadas no interior do Paraná – Universidade de Londrina, Universidade de Maringá e Universidade de Ponta Grossa. 


			No início deste século encontramos outro quadro acadêmico-científico público muito diferente daquele da metade do século XX: de uma única universidade (federal) tem-se hoje quatro universidades federais, sete universidades estaduais e um instituto federal com quase duas dezenas de campus. Ainda assim, a função extensionista, indissociável da pesquisa e do ensino é necessária. Hoje (2018), a universidade possui trinta programas de extensão, dos quais o PDUR é considerado um dos dez mais assertivos, e quase 500 projetos de extensão espalhados por todo o Paraná. 


			Ao apresentar, aqui, um conjunto de textos de reflexão e de construção de metodologias, o PDUR cumpre um dos requisitos teórico-metodológicos previstos no Plano Nacional de Extensão (2012) cuja epígrafe expressa plenamente o sentido desta coletânea. Citando Boaventura de Souza Santos que diz:


			A área de extensão vai ter no futuro próximo um significado muito especial. No momento em que o capitalismo global pretende funcionalizar a Universidade e, de facto, transformá-la numa vasta agência de extensão ao seu serviço, a reforma da Universidade deve conferir uma nova centralidade às atividades de extensão (com implicações no curriculum e nas carreiras dos docentes) e concebê-las de modo alternativo ao capitalismo global, atribuindo às Universidades uma participação activa na construção da coesão social, no aprofundamento da democracia, na luta contra a exclusão social e a degradação ambiental, na defesa da diversidade cultural. (Santos, 2004)


			Certa de que ao longo dos textos está presente um diálogo equilibrado entre a ambição e a humildade intelectual é que recomendo este trabalho.


			 


			Maria Tarcisa Silva Bega


			Professora do Programa de Pós-Graduação em Sociologia


			Professora de Sociologia Urbana no curso de Ciências Sociais


			Universidade Federal do Paraná
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			Nota


				

					1. A Escola de Engenharia, por exemplo, é a base da criação, das empresas de energia elétrica, de saneamento, dos departamentos de transportes, das empresas de fomento, entre outras. No caso da energia elétrica, se constituiu como o espaço de testes dos protótipos das usinas hidroelétricas, espalhadas no país, em especial das construídas ao longo do Rio Iguaçu e de Itaipú. Na história da administração pública e estadual, o intercâmbio de professores para cargos dirigentes já é tradicional, inaugurado na década de 1950 quando o historiador e um dos primeiros professores da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, Bento Munhoz da Rocha (que foi um dos primeiros professores do Curso de Ciências Sociais), se torna Governador do Paraná. Nos anos da década de 1970, Parigot de Souza, da Escola de Engenharia também assume o mandato do estado.


				


			


		




		

			1. Limites e possibilidades de investigação e intervenção do Programa de Desenvolvimento Urbano e Regional


			Eliza Maria Almeida Vasconcelos


			Maria Tarcisa Silva Bega


			 


			Introdução


			O PDUR foi criado em 2013 imprimindo de imediato uma característica de intersetorialidade que abarca dois setores chaves da Universidade Federal do Paraná (UFPR), a saber: o Setor de Ciências Humanas e Setor Litoral, cujo perfil pedagógico permite o desenvolvimento de práticas extensionistas indissociáveis do ensino e pesquisa. A articulação deste tripé ensino, pesquisa e extensão está colocada como premissa do processo de formação profissional nas áreas de Sociologia, Serviço Social, Informática e Cidadania e, mais recentemente, Gestão Imobiliária. 


			O movimento e luta por reforma urbana no Brasil é uma bandeira que vem sendo levantada com o processo de urbanização já no início do século XX. Entretanto, quer-se destacar a década de 1980 do século XX, período pós-ditadura militar, em que se constata a deflagração da problemática urbana pela voz e contestação dos movimentos sociais diante do crescente déficit habitacional em todo país, com uma enorme proliferação de ocupações irregulares à margem da segurança fundiária, o precário sistema de transporte e mobilidade, além dos graves problemas de saneamento, principalmente em relação aos serviços de água tratada e esgotamento sanitário que têm seus impactos na questão ambiental e de saúde da população. A não ação por parte do Estado brasileiro para solucionar tais problemas tem mobilizado a população que mora nas cidades em torno da luta pela reforma urbana, condição fundamental para reprodução, principalmente, da população pobre.


			É neste contexto de redemocratização e luta nacional pela reforma urbana no país que se coloca para o Estado brasileiro a formulação da nova Constituição Federal que pudesse garantir o direito à cidade, à moradia digna, a segurança fundiária e o direito civil de deslocamento e mobilidade. Toda organização de luta pela reforma urbana no Brasil culminou na inclusão no texto constitucional de 1988 do Capítulo II sobre a Política Urbana e seus artigos 182 e 183, que deram base para a criação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 10 de julho de 2001). Do ponto de vista do marco legal, foram criadas as condições de avanços significativos, além da ênfase do ponto de vista do marco institucional com a criação em 2003 do Ministério das Cidades, importante órgão para coordenar a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU) que articula o planejamento nacional a partir da indissociabilidade de políticas de habitação, saneamento, transporte/mobilidade e regularização fundiária, além de sua transversalidade com as políticas de saúde, educação, trabalho e renda, cultura e lazer decisivas para a inclusão social e vida digna. 


			É neste contexto que o PDUR foi criado em 2013 e tendo como premissa contribuir para apreensão teórico-prática da questão urbana e periurbana, no contexto das contradições da produção do espaço urbano expressas nas cidades capitalistas, dando centralidade à política de habitação de interesse social e demais políticas intersetoriais (regularização fundiária, saneamento e infraestrutura, transporte e mobilidade urbana), fortalecendo os processos políticos que estabelecem redes de relações entre Estado e sociedade. 


			Já na sua gênese em 2013, definiu-se como Programa de ensino, pesquisa e extensão, desenvolvendo atividades de formação profissional na relação com os movimentos sociais ativos na trama das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento urbano e regional. Objetiva contribuir para o avanço nas discussões sobre o Direito à Cidade através das múltiplas políticas setoriais da Região Metropolitana de Curitiba e do Litoral Paranaense com a efetiva participação dos atores sociais e em parceria com entidades governamentais e não governamentais.


			O PDUR, através da sua ação extensionista, vislumbra estreitar a relação entre universidade e sociedade através de projetos de capacitação de agentes públicos e sociais, lideranças do movimento social, assessores de ONGS e conselhos gestores articulados ao processo de desenvolvimento urbano, políticas públicas e controle social, elementos essenciais à reforma urbana através da extensão universitária. Articular, com base na perspectiva interdisciplinar, a comunidade técnico-acadêmica em torno de temas transversais à questão urbana e periurbana, tendo como horizonte apontar rumos e respostas mais efetivas para as questões que se colocam no contexto das lutas pela reforma urbana e periurbana na Região Metropolitana de Curitiba, Litoral e demais regiões paranaenses, assim como para as demandas concretas das populações excluídas das funções sociais da cidade.


			O contexto histórico e o marco legal da política urbana no Brasil


			Analisando-se os dados históricos dos censos demográficos  do IBGE, verifica-se que o processo de urbanização brasileira foi muito acelerado, têm-se como marco deste processo as décadas de 1950 e 1960 do século XX, período do chamado desenvolvimentismo, que se constituiu o marco do boom populacional nos centros urbanos no Brasil. Este acelerado crescimento urbano pode ser mensurado conforme demonstram os dados do IBGE (1987): em 1940 a taxa de aglomeração nos centros urbanos era de 26,3%, em 1960 estava estimada em 45%, em 1980 sobe para 68,8%, em 2000 esta taxa passou para 81,2%. Portanto, o Brasil passa de país rural para um país urbano em aproximadamente cinco décadas. Este cenário tem seus impactos diretamente nas cidades que receberam este contingente populacional, sem, na grande maioria dos casos, estarem preparadas do ponto de vista de um planejamento de habitação e serviços públicos de transporte, infraestrutura e saneamento. As ocupações dos espaços expandem-se, formando uma aglomeração urbana que vem adensar diversos aspectos da segregação socioespacial que configura a urbanização contemporânea brasileira, com acentuada desigualdade na distribuição das redes de infraestrutura e de serviços, na situação precária da circulação urbana e no acesso diferenciado aos equipamentos urbanos.


			No interior destes espaços segregados, afastados da cidade formal, aprofundam-se cada vez mais as expressões da questão social que se manifestam através da violência urbana, com altos índices de criminalidade, expansão do tráfico de drogas, além da violenta exclusão econômica, social, cultural e espacial, incluindo-se a precarização das condições de moradia nas cidades. Portanto, as características marcantes da dinâmica social estabelecida nas cidades brasileiras contemporâneas são as divisões socioterritoriais, entendidas como centro x periferia e/ou áreas nobres x áreas carentes. A problemática urbana é fortemente marcada pela segregação socioespacial, pois ainda que a pobreza não seja um fenômeno restrito às cidades, aqui ela se reveste de particularidades, por conta de suas formas de expressão, a saber: favelas, periferias pobres, áreas degradadas; as baixadas e palafitas ao norte do país, classificadas pelos institutos de pesquisa como assentamentos subnormais.


			É como diz Vasconcelos (2000), o fenômeno da metropolização, sinônimo de modernidade e desenvolvimento do espaço urbano, cria, ao mesmo tempo, a sua antítese: o fenômeno da periferização, inerente ao processo de desenvolvimento do capital nas cidades, o que vem redefinir as estruturas do sistema econômico-social, caracterizado pela produção de um espaço urbano permeado de contradições. Ao mesmo tempo em que encontramos áreas dotadas de infraestrutura: vias asfaltadas, equipamentos urbanos, comércio, indústria, serviços em geral, também vamos encontrar vetores de expansão sem infraestrutura básica, em alguns casos totalmente dependentes da área central das cidades. Estas desigualdades que são inerentes ao próprio espaço urbano produzem movimentos de rupturas e descontinuidade, em uma incessante reestruturação que acompanha o modelo econômico do capitalismo contemporâneo. Portanto, o crescimento das metrópoles brasileiras cria, consequentemente, a antítese desse processo: a periferização que reforça a existência de um tipo de forma metropolitana, que se caracteriza principalmente pelo aparecimento das chamadas áreas subnormais onde está confinada a maioria da população pobre deste país, constituindo local de reprodução da força de trabalho. Esta, por sua vez, passou a viver de forma marginal e segregada no espaço urbano em condições indignas. A periferização que se agrava a partir da década de 1980 é uma das principais expressões espaciais da dispersão socioespacial, revelando conflitos e tensões que envolvem diferentes agentes no convívio social em áreas segregadas, degradadas e com forte influência e controle de grupos organizados para o tráfico de drogas. Esta realidade de convívio social é o principal cenário das metrópoles brasileiras. 


			Em função desta lógica perversa, a década de 1980 apresenta-se com o seguinte balanço:


			1- aumento do déficit habitacional em todo país;


			2- situações de ocupação, surgimento de loteamentos “clandestinos”;


			3- áreas e até bairros inteiros à margem da segurança fundiária;


			4- precária infraestrutura de saneamento básico e de transporte/mobilidade urbana.


			Diante deste quadro crítico, os movimentos sociais assumem um papel central na luta pela reforma urbana, para o enfrentamento da segregação socioespacial resultante dos conflitos e das contradições que se manifestam no espaço urbano e periurbano engendrado pela lógica capitalista. A luta por moradia incorpora diferentes formas organizativas, que se articulam de acordo com as condições objetivas estabelecidas, assim manifestam os movimentos dos moradores dos chamados assentamentos precários. É neste contexto de agravamento da questão urbana que a organização social vem desenvolvendo sua trajetória de luta já nos anos de 1970, e que na década de 1980 ganha força e visibilidade nas ruas e nas pautas, formando uma coesão social que culmina com a organização da sociedade civil que reúne os movimentos populares, associações de classe, organizações não governamentais, instituições de pesquisa incluindo as universidades no denominado Fórum Nacional de Reforma Urbana que articula, em nível nacional, a luta pela Reforma Urbana. 


			Neste cenário urbano, a questão da habitação é central, dada a precarização das condições de moradias nas cidades brasileiras. Conforme já abordado, trata-se de áreas marcadas por um desenho urbano de formação de inúmeras “áreas ilegais”, manifestadas em ocupações de terras urbanas em assentamentos subnormais, comumente em áreas degradadas, expressando a segregação social e espacial que, por sua vez, expressa a baixa qualidade das condições de moradia e, portanto, de reprodução social de forma desumanizada. A realidade habitacional passa a ser objeto de estudo das instituições de pesquisa, a exemplo das reflexões de Fernandes (2005), o qual vem demonstrar que a realidade habitacional no Brasil é permeada de contradições e interesses divergentes, que se reflete na produção do espaço urbano. De modo que:


			(...) o acesso da população à habitação e à cidade tem sido historicamente submetido aos interesses capitalistas (...). Em decorrência, as contradições inerentes a este modo de produção, bem como as desigualdades que o caracterizam expressam-se na produção do espaço urbano e geram disputas por sua ocupação e uso. Na mediação dos interesses divergentes aí impressos, o poder público exerce papel relevante, interferindo ativamente na produção da cidade, inclusive por dispositivos legais referentes ao acesso, ao uso e à comercialização da habitação e da terra. (Fernandes, 2005, p. 218-219)


			Certamente o Estado, através das suas instituições, tem um papel fundamental no processo de planejamento e implementação de políticas públicas, mas também a sociedade civil constitui-se em elemento fundamental nas relações de forças estabelecida no âmbito das lutas sociais. É na trajetória de lutas sociais em torno da política de desenvolvimento urbano que foi possível se vivenciar a aglutinação de forças populares e o fortalecimento do movimento por moradia e demais políticas urbanas no cenário das lutas sociais no Brasil. A criação do Fórum Nacional de Reforma Urbana foi fundamental para potencializar, sobretudo, as lutas dos movimentos sociais urbanos, dirigindo-se à formulação e proposição de um marco regulatório que assegurasse a efetivação de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano.


			Estas lutas, do ponto de vista do marco regulatório, obtiveram grandes conquistas através da pressão dos movimentos de luta pela moradia e do acesso à terra urbanizada. Tais reivindicações foram, portanto, incorporadas à Constituição de 1988, Conforme estabelecido no seu Capítulo II, que trata da política urbana, onde lê-se:


			Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 


			§ 1º - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 


			§ 2º - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 


			§ 3º - As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 


			§ 4º - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:


			I - parcelamento ou edificação compulsórios;


			II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;


			III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais.


			Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.


			§ 1º - O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil.


			§ 2º - Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.


			§ 3o - Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. (Brasil, 1988, p. 113) 


			Sabe-se que a necessidade da regulamentação desses artigos culminou com a criação e aprovação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257, de 10 de julho de 2001). Destaca-se também a criação do Ministério das Cidades em 2003, como órgão gestor de um processo que definiria as diretrizes da PNDU. A proposta que começa a ser formulada previa a formação do Conselho Nacional das Cidades, como estratégia para abrir a participação da sociedade civil organizada. Neste sentido, na sua composição há a presença representativa das quatro entidades nacionais dos movimentos sociais engajados nas lutas por moradia digna, a saber: Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM); Confederação Nacional das Associações de Moradores (Conam); Central de Movimentos Populares (CMP) e União Nacional por Moradia Popular (UNMP). Ainda que sob as críticas apresentadas pelo caráter apenas consultivo desse conselho, é inegável a sua contribuição na formulação das propostas do PNDU. Ainda como resultante das mobilizações sociais, ocorre a aprovação da Política Nacional de Habitação de Interesse Social (PNHIS), por meio da criação do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS) e do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS) – Lei 11.124 de 16 de junho de 2005 –, que representa significativo avanço para efetivação de uma política de habitação de interesse social voltada a assegurar moradia digna à população pobre excluída e segregada do processo de desenvolvimento urbano.


			A partir da Constituição Brasileira de 1988, é assegurada às municipalidades a competência para definir o uso e a ocupação da terra urbana e o Estatuto da Cidade vem, nesse sentido, reforçar essa orientação de autonomia e descentralização através da transferência das políticas urbanas para o âmbito municipal. De acordo com Maricato (2010), é neste contexto de autonomia e descentralização que são elaborados os planos diretores ou legislação complementar. Destaca que:


			(...) serão definidos os conceitos de propriedade não utilizada ou subutilizada e que serão gravadas, em base cartográfica, as propriedades a serem submetidas a sanções de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade. É no município ainda que serão definidas as parcerias público-privadas, as operações urbanas, a aplicação de um grande número de instrumentos jurídicos e fiscais entre outras iniciativas. A autonomia municipal no tratamento do tema é, portanto, muito grande na legislação brasileira. Dependendo da correlação de forças no município a lei poderá ter aplicação efetiva ou não. (Maricato, 2010, p. 6) 


			Portanto, com o Estatuto da Cidade, os municípios passam a ser os principais executores das políticas de desenvolvimento urbano, em que a participação popular deve ser possibilitada através de instrumentos de gestão democrática, como os conselhos e conferências das cidades. No entanto, faz-se necessário um trabalho articulado e comprometido com a formação e capacitação permanente dos agentes públicos, dos agentes sociais e dos conselhos representativos para o fortalecimento da gestão participativa.


			Embora o acesso à moradia digna seja um direito previsto nos marcos legais, passadas mais de três décadas deste ponto de partida, muitos são os entraves e desafios para a sua implementação: sabe-se que a grande maioria da população brasileira, principalmente a população de baixa renda, vive em condições subnormais nos chamados assentamentos precários, favelas, palafitas, etc. Sabe-se que a situação atual do déficit habitacional, que atinge principalmente a população de baixa renda, não pode ser viabilizado pelo Sistema Nacional de Mercado. Entretanto, vale ressaltar que é o mercado quem detém a hegemonia da política de habitação, embora ela tenha avançado do ponto de vista do marco legal, mas o mercado imobiliário domina a produção habitacional no Brasil. Este se constitui um dos principais entraves para o desenvolvimento de uma política pública de habitação de interesse social que venha ao encontro do foco da política: atender prioritariamente e em curto prazo a população de baixa renda que responde por 85% do déficit habitacional no âmbito do país.


			É sabido que a alternativa mais viável para reversão do quadro de precariedade habitacional e infraestrutural só pode se dar pela via de financiamentos através do SNHIS que necessita ser prioridade na agenda do governo federal. Conforme prevêm alguns dos princípios da PNH, a saber: direito à moradia digna como direito e vetor de inclusão social, garantindo padrão mínimo de habitabilidade, infraestrutura, saneamento ambiental, mobilidade, transporte coletivo, equipamentos, serviços urbanos e sociais; além da articulação das ações de habitação à política urbana de modo integrado com as demais políticas sociais e ambientais.


			O alto comprometimento da renda com o item habitação, seja na forma de aluguel ou na forma de prestações dentro do Sistema Financeiro de Habitação, constitui um agravante e afeta, de forma negativa, a qualidade de vida do trabalhador, sobretudo o de renda mais baixa, pois compromete outras despesas correntes, como alimentação, vestuário, saúde, educação e transporte. 


			Neste sentido, é prioritária a prossecução de implementação da PNHIS e dos Planos Locais de Habitação de Interesse Social (PLHIS) como alternativa de superação do déficit pela via mais social e democrática do direito à moradia às camadas populacionais de baixa renda. Estes instrumentos estruturais da PNHIS reconhecem a moradia enquanto direito e pressupõem o seu enfrentamento diante da problemática urbana, cuja meta é suprimir a grande desigualdade social enraizada nas cidades brasileiras. 


			Deste modo, a universidade necessita estreitar sua relação com o conjunto de instituições que compõem o Sistema Nacional de Habitação (SNH), que tem como principais agentes públicos o Ministério das Cidades, o Conselho Gestor do FNHIS, o Concidades, a Caixa Econômica Federal (responsável pela operação dos programas habitacionais promovidos com recursos do FGTS e do FNHIS), órgãos descentralizados (estados, Distrito Federal e municípios e respectivos conselhos), agentes promotores (associações, sindicatos, cooperativas e outras entidades) e agentes financeiros autorizados pelo Conselho Monetário Nacional.


			Avaliar e monitorar a aplicabilidade dos PLHIS, dos Fundos Municipais de Habitação de Interesse Social (FMHIS) e dos Conselhos Municipais de Habitação de Interesse Social (CMHIS) constituiu-se ainda um grande desafio a ser enfrentado. Embora a Constituição Federal em 1988 tenha adotado no Brasil uma perspectiva democrática, representativa e participativa, no que tange à participação da sociedade nas funções de planejamento, monitoramento, acompanhamento e avaliação de resultados das políticas públicas, tem requerido, no entanto, a institucionalização de órgãos colegiados deliberativos, representativos da sociedade e de caráter permanente. Os Conselhos começam, então, a se configurar em espaços públicos de articulação entre governo e sociedade.


			É neste sentido que o programa propõe o fortalecimento dos conselhos participativos como forma de avançar nas políticas urbanas e, ao mesmo tempo, garantir o controle social de tais políticas, ou seja, envolver os agentes sociais no exercício da reflexão, da discussão e da participação para politização de problemáticas que afetam a vida coletiva no cotidiano das cidades.
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